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O SR. PRESIDENTE JAYME GIMENEZ – PMDB – Senhores Deputados, a Presidência passa a responder à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Erasmo Dias, ontem, sobre o mandato da Mesa atual.

Os deputados à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo são eleitos para uma legislatura de quatro anos (artigo 27, § 1º, Constituição Federal, e artigo 9º, caput, Constituição Estadual). Excepcionalmente, os Deputados Estaduais integrantes da 12ª Legislatura exercerão mandato por período inferior: 15 de março de 1991 até 1º de janeiro de 1995. Esta redução do mandato fundamenta-se no parágrafo único do artigo 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Estadual, promulgada em 5 de outubro de 1989.

Os deputados constituintes de 1989, empossados em 15 de março de 1987, ex-vi, da Emenda Constitucional n.º 40, de 20 de junho de 1984, exerceram mandato de quatro anos, com fundamento no artigo 27, § 1º, da Constituição Federal de 1988, bem como no artigo 1º, caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual de 1989. Não reduziram o mandato para se amoldar ao novo período legislativo que fixaram no artigo 9º, § 1º, e da legislatura, estatuído no § 2º deste mesmo artigo:3

“Artigo 9º ( ...................................................................................................................

§ 1º ( A Assembléia Legislativa reunir-se-á, em sessão legislativa anual, independentemente de convocação, de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.”

§ 2º ( No primeiro ano da legislatura, a Assembléia reunir-se-á, da mesma forma, em sessões preparatórias, a partir de 1º de janeiro, para a posse de seus membros e eleição da Mesa.”

Certo é que, no primeiro ano da legislatura, a Assembléia Legislativa reunir-se-á, independentemente de convocação, a partir de 1º de janeiro, para, em sessões preparatórias, dar posse a seus membros e proceder à eleição da Mesa.

Ora, no primeiro ano da legislatura, como é do conhecimento de todos, e por força do artigo 1º, caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a Assembléia reuniu-se em 15 de março para posse de seus membros e eleição da Mesa.

A Mesa eleita em 15 de março de 1991 o foi para mandato de dois anos, tudo conforme dispõe o artigo 11 da Constituição.

Se o legislador estadual da 12ª Legislatura, diante da ausência de dispositivo constitucional regulamentador desta situação atípica ( que reduziu o mandato de quatro anos, para três anos, nove meses e meio ( pretendesse escoimar de dúvidas o mandato dos membros da Mesa, fosse reduzindo o mandato da atual ou da Mesa seguinte, deveria fazê-lo mediante Emenda à Constituição, que é o instrumento adequado para a espécie.

Na omissão de regras constitucionais transitórias específicas para o caso, há que se observar, necessariamente, enquanto se puder, as disposições permanentes da Constituição que garantem mandato de dois anos aos membros da Mesa.

De se notar, também, que a pretensão do nobre Deputado Erasmo Dias, de garantir mandato de dois anos para a nova Mesa, procedendo-se imediatamente às eleições, vale dizer, ontem mesmo, dia 1º de fevereiro, não contemplaria também à nova Constituição Estadual, que erige 1º de janeiro como termo inicial do mandato das Mesas.

Observe-se, finalmente, que o Regimento Interno em vigor, a VI Consolidação, em consonância, aliás, com o “início do mandato da atual legislatura”, prevê que “no terceiro ano de cada legislatura”, às 15 horas do dia 15 de março, proceder-se-á à eleição da nova Mesa (Artigo 9º, caput).
Sintetizando, nosso entendimento é o seguinte:

I – Em face da omissão de norma constitucional transitória acerca do mandato dos membros da atual Mesa, há que se observar, tanto quanto possível, a norma constitucional permanente estampada no artigo 11, caput, da Constituição Estadual, que assegura o mandato de dois anos.

II – Em decorrência da observância do parágrafo único do Artigo 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1989, o mandato dos Deputados desta legislatura finda-se em 1º de janeiro de 1995 e, ipso facto, da Mesa que sucederá a atual.
